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Gabinete do Vereador Marcinho Alves

PROJETO DE INDICAÇÃO LEGISLATIVA 01/2022
A presente indicação legislativa tem por finalidade alterar a Lei Complementar nº 118/2017, que concede gratificação de produtividade aos Agentes Municipais de Trânsito e dá outras providências nos seguintes termos: 
Altera a Lei Complementar nº 118/2017, que concede gratificação de produtividade aos Agentes Municipais de Trânsito e dá outras providências. 
Artigo 1º. O Art. 1º da lei Complementar nº 118/2017 passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 1º Fica concedida a gratificação de produtividade aos servidores em efetivo exercício no cargo de Agente Municipal de Trânsito, como estímulo ao desempenho das suas atribuições públicas de forma produtiva, eficiente e satisfatória.
Artigo 2º. O Art. 2º da lei Complementar nº 118/2017 passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 2º A gratificação de produtividade prevista no artigo anterior será paga mensalmente e individualmente, aos ocupantes dos cargos de Agentes Municipais de Trânsito de forma efetiva.
Artigo 3º. O § 1º do Art. 5º da lei Complementar nº 118/2017 passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 5º.
§ 1º O valor do ponto de produtividade deverá ser reajustado após o período de 12 (doze) meses, tomando-se por base o índice de reajuste geral dos servidores públicos.
Artigo 4º. O Art. 14 da lei Complementar nº 118/2017 passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 14. A gratificação de produtividade poderá ser incorporada em qualquer hipótese à remuneração ou vencimento-base, na forma da lei.
Art. 5º. As despesas oriundas do advento desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria do Poder Executivo.
Art. 6º. Fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado a regulamentar a presente lei no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias após a sua publicação.
Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Nova Friburgo, 20 de maio de 2022.
Marcinho Alves
Vereador
Zezinho do Caminhão
Vereador
JUSTIFICATIVA
A fiscalização de trânsito, além de mantenedora da eficácia das normas legais, cumpre com o papel de agente educadora, por meio da orientação e da conscientização de pedestres e condutores de veículos nas vias públicas.
Os acidentes de trânsito são hoje a segunda maior causa de morte, não associada, diretamente, a problemas de saúde no Brasil, perdendo apenas para os homicídios.
Segundo dados divulgados em janeiro deste ano, nos últimos 12 anos foram mais de 477 mil pessoas mortas e mais de 1,7 milhão feridas nas ruas, avenidas e estradas brasileiras.
Resultados alarmantes, que retratam um problema generalizado que tem tomado conta das ruas do país e de todo o mundo.
Nesse sentido, um instrumento de relevância singular para fazer-se cumprir os objetivos por uma convivência mais harmoniosa entre os principais usuários do trânsito: motoristas, motociclistas, ciclistas e pedestres é o Agente de Trânsito.
A atuação dos Agentes de trânsito tem grande influência na mudança de comportamento dos usuários e na melhor fluidez, no que tange a mobilidade urbana.
Para isso devem atuar pelos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.
Responsável por manter esta ordem está o Agente de Trânsito, que segundo o Código de Trânsito Brasileiro, é a pessoa credenciada pela autoridade de trânsito para o exercício das atividades de operação, policiamento ostensivo de trânsito ou patrulhamento.
O desconhecimento de suas atribuições leva muita gente a questionar-se sobre o que é ou não permitido durante uma abordagem.
O papel do agente de trânsito, além do que traz o Código de Trânsito Brasileiro, que está em fiscalizar o cometimento de infrações e colaborar com a organização do fluxo de veículos, age também como educador e organizador para manter a disciplina nas vias públicas das cidades.
Ele também pode ter função de suporte, em caso de acidentes e até na realização de eventos, em que se faz necessário o ordenamento do fluxo de pedestres e veículos.
A fim de manter a ordem e coibir infrações, o agente de trânsito na função de fiscalizador das normas jurídicas, está autorizado a autuar condutores que cometem infrações em trânsito. E neste sentido, sua ordem tem prioridade sobre os demais sinais e normas de trânsito (conforme previsto no artigo 89 do CTB).
Quando constatada a infração, ao agente de trânsito cabe apenas o dever legal da autuação, priorizando o respeito mútuo e a cidadania, porém sem omitir-se das providenciais que a lei determina.
Como você pode ver, para fazer valer o desejo por vias mais seguras, o trabalho da fiscalização de trânsito tem papel fundamental. À sociedade, cabe o respeito às normas e a adoção de comportamentos benéficos a um trânsito mais humano e seguro.
Pelo exposto é a presente Indicação Legislativa para reparar uma enorme injustiça em relação a categoria, eis que, como dito, se trata de atividade fundamental para a sociedade local.
Nova Friburgo, 20 de maio de 2022.
Marcinho Alves
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